
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 942025 - CE (2024/0330210-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KALEBE DE SOUSA PAULINO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ FELIPE CORDEIRO BRAGA - CE017301

PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE - CE021128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. REQUISITOS 
SUBJETIVOS PARA TRABALHO EXTERNO E SAÍDA 
ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
visando à concessão de trabalho externo a apenado em regime 
semiaberto.
2. O Tribunal de origem negou os benefícios com base na 
ausência de requisitos subjetivos necessários.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
requisitos subjetivos impede a concessão de trabalho externo a 
apenado em regime semiaberto.
4. A análise da possibilidade de concessão dos benefícios 
demandam reexame de fatos e provas, inviável na via do habeas 
corpus.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte não admite habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
6. A concessão de trabalho externo não é automática com a 
progressão ao regime semiaberto, devendo ser analisados os 
requisitos subjetivos do apenado.
7. O Tribunal de origem apresentou fundamentos suficientes 
para negar os benefícios, destacando a ausência dos requisitos 
subjetivos necessários, como a demonstração de aptidão e 
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responsabilidade para a concessão do benefício de trabalho 
externo, devido à falta de experiência recente do agravante com 
o mundo externo, destacando ainda o fato dele responder a 
outros processos criminais, além do crime pelo qual já foi 
condenado.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via eleita, 
conforme precedentes desta Corte.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 942025 - CE (2024/0330210-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KALEBE DE SOUSA PAULINO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ FELIPE CORDEIRO BRAGA - CE017301

PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE - CE021128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. REQUISITOS 
SUBJETIVOS PARA TRABALHO EXTERNO E SAÍDA 
ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
visando à concessão de trabalho externo a apenado em regime 
semiaberto.

2. O Tribunal de origem negou os benefícios com base na 
ausência de requisitos subjetivos necessários.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
requisitos subjetivos impede a concessão de trabalho externo a 
apenado em regime semiaberto.

4. A análise da possibilidade de concessão dos benefícios 
demandam reexame de fatos e provas, inviável na via do habeas 
corpus.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência desta Corte não admite habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

6. A concessão de trabalho externo não é automática com a 
progressão ao regime semiaberto, devendo ser analisados os 
requisitos subjetivos do apenado.

7. O Tribunal de origem apresentou fundamentos suficientes 
para negar os benefícios, destacando a ausência dos requisitos 
subjetivos necessários, como a demonstração de aptidão e 
responsabilidade para a concessão do benefício de trabalho 
externo, devido à falta de experiência recente do agravante com 
o mundo externo, destacando ainda o fato dele responder a 
outros processos criminais, além do crime pelo qual já foi 
condenado.

8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via eleita, 
conforme precedentes desta Corte.

IV. Dispositivo

9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 55).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo regimental (e-STJ fls. 88-99).

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 102-108).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 55-57):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

[...]

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça 
de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024. 

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 18/26), 
observa-se que o Tribunal de origem afastou a concessão dos 
benefícios pleiteados com base no fato de o agravante responder 
a outros processos criminais, além do crime pelo qual já foi 
condenado. O Tribunal também mencionou a ausência de 
requisitos subjetivos necessários, como a demonstração de 
aptidão e responsabilidade para a concessão do benefício de 
trabalho externo, devido à falta de experiência recente do 
agravante com o mundo externo.

Destarte, entender de maneira diversa, no tocante ao aspecto 
subjetivo da aptidão e responsabilidade do agravante para a 
concessão do benefício de trabalho externo, implicaria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado na via estreita do 
habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. (grifamos)

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO DEFERIDO. 
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PLEITO DE TRABALHO EXTRAMUROS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO DEMONSTRADO. 
AGRAVANTE APONTADO COMO LÍDER DE ESTRUTURADA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - Esta Corte Superior entende que a simples progressão ao 
regime semiaberto não concede o direito automático ao trabalho 
extramuros ou outros benefícios, devendo o aspecto subjetivo do 
apenado ainda ser apreciado em cada caso. Precedentes.

III - No caso concreto, o Tribunal de origem asseverou que o 
benefício não seria adequado, porquanto não atendido o requisito 
subjetivo disposto em lei (Art. 37, parágrafo único, do CPP.

IV - O agravante, que cumpre pena total de vinte e seis anos de 
reclusão, atualmente em regime semiaberto, foi apontado como efetivo 
e atual membro da alta estrutura de organização criminosa, segundo 
um relatório de inteligência fornecido pelo Ministério Público, sendo 
atualmente classificado com índice de periculosidade "altíssima" no 
SIPEN. O fato de cem aparelhos celulares terem sido supostamente 
apreendidos em sua cela (ainda em apuração), segundo a origem, 
confirmaria a informação de atuação no comando da organização 
ainda de dentro do presídio.

V - Infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, para 
reconhecer a presença dos requisitos para a concessão da 
benesse do trabalho externo, como pretendia a impetração, 
demandaria aprofundado exame do contexto fático-probatório, 
providência incabível na via eleita. Precedentes.

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no HC 845.525/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.) (grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO PARA O 
REGIME SEMIABERTO. TRABALHO EXTERNO. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. ART. 123 DA LEP. 
ANÁLISE FUNDAMENTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento de que o fato de o apenado ter 
progredido para o regime semiaberto não lhe assegura o direito 
automático ao trabalho extramuros, devendo ser analisada a 
compatibilidade entre a concessão do benefício e os objetivos da 
pena.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem apresentou fundamentos 
suficientes para manter a decisão do Juízo da execução, ao concluir 
pela sua prematuridade, visto que ausente o requisito subjetivo - após 
obter livramento condicional, o reeducando voltou a cometer ilícitos, 
registrando duas evasões, e prática de novos crimes enquanto 
foragido, ressaltando, ainda, sua posição de liderança na organização 
criminosa Comando Vermelho, fato gerador de sua atual condenação.
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3. O exame do preenchimento dos requisitos subjetivos pelo 
sentenciado, estabelecidos no art. 123 da Lei de Execução Penal, não 
pode ser analisado em via estreita do writ, por demandar análise 
fático-probatória.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 155.097/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.) (grifamos)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 942.025 / CE
Número Registro: 2024/0330210-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02595448920208060001 2595448920208060001 80070040420238060001

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE FELIPE CORDEIRO BRAGA
ADVOGADOS : ANDRÉ FELIPE CORDEIRO BRAGA - CE017301

PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE - CE021128
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : KALEBE DE SOUSA PAULINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KALEBE DE SOUSA PAULINO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ FELIPE CORDEIRO BRAGA - CE017301

PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE - CE021128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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